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Governo do Distrito Federal

Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal

Diretoria de Materiais e Serviços

Seção de Elaboração de Projetos Básicos e Pedidos de Compras

 

 

 

Termo de Referência - CBMDF/DIMAT/SEPEC

TERMO DE REFERÊNCIA N.º 478/2023 - DIMAT 
 

1. OBJETO

Contratação do "Curso Presencial: 34º Curso sobre Suprimento de Fundos e Cartão de
Pagamento com atualizações do PCASP com indicação de 7 militares, a fim de par�ciparem da
capacitação.

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Cada vez mais a sociedade tem requisitado dos órgãos públicos a prestação de serviços
mais eficientes, eficazes e efe�vos, sobretudo mediante o dispêndio de menos recursos orçamentários e
sem prejuízo do melhor retorno possível do bene�cio social esperado. Dessa forma para que seja
alcançada esta equalização custo/bene�cio na aplicação dos recursos públicos as ins�tuições têm
buscado aprimorar sua gestão, mediante capacitação con�nuada e ininterrupta de seus recursos
humanos disponíveis.

O Art. 37, inciso XXI da Cons�tuição Federal, estabelece que os órgãos da Administração
Pública direta e indireta, de todas as esferas do Governo (União, Estados, Distrito Federal e Municípios),
devem atender a obrigatoriedade do processo licitatório, salvo exceções de contratação sem
licitação descritas em Lei.

O Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal (CBMDF), como órgão pertencente
à Administração direta do Distrito Federal, deve, portanto, por força cons�tucional, realizar tal
procedimento administra�vo. 

O CBMDF é ins�tuição militar organizada com base na hierarquia e na disciplina, em
conformidade com as disposições legais, e des�na-se a realizar serviços específicos de ex�nção de
incêndios, de busca e salvamento, a�vidades de defesa civil e atendimento pré-hospitalar, dentre outros.

A Diretoria de Saúde (DISAU) é o órgão incumbido das a�vidades relacionadas com a
atenção à saúde do bombeiro militar, seus dependentes legais e pensionistas.

Administra�vamente, compõem a Diretoria duas grandes unidades que operam com o
planejamento e execução do orçamento des�nado à cobertura da Assistência Médica e Odontológica da
Corporação: a Seção de Acompanhamento Orçamentário e Financeiro da Saúde (SAOFI) e a Seção de
Execução Orçamentária e Financeira da Saúde (SEOFI), as quais possuem subseções subordinadas que
desempenham as mais diversas a�vidades, desde o controle, planejamento e acompanhamento do
orçamento da Saúde, até a efe�va execução orçamentária, financeira, contábil e patrimonial da DISAU.

As aquisições e contratações públicas realizadas pelo CBMDF, por conseguinte, são
instrumentos com os quais a corporação implementa polí�cas públicas, promove inovações, avanços
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tecnológicos e aloca seus recursos em setores estratégicos relevantes para o desenvolvimento
ins�tucional.

Nesse viés, a atualização e constante capacitação dos profissionais que atuam na Diretoria
de Saúde se faz relevante e necessária para que os bombeiros militares, seus dependentes e pensionistas
tenham acesso a serviços de saúde de qualidade. Assim, o Curso, objeto deste Termo de Referência,
detém o condão de seguir capacitando de forma con�nuada e ininterrupta militares do CBMDF.

 

3. JUSTIFICATIVA DO OBJETO SER CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO COMUM

Diante das especificações con�das neste Termo de Referência, é possível observar que o
serviço almejado possui padrões de desempenho e qualidade obje�vamente definidos, por meio de
especificações usuais adotadas no mercado, o que permite aos potenciais fornecedores do ramo de
a�vidade compa�vel com o objeto da licitação a possibilidade de ofertarem suas propostas.

 

4. JUSTIFICATIVA DA NÃO ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

De acordo com o inciso II do art. 40 da Lei nº 14.133/2021, as compras, quando per�nente,
serão processadas através de Sistema de Registro de Preços e em consonância, o art. 190 do Decreto
Distrital nº 44.330/2023 especifica:

Art. 190. O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente:
I - quando, pelas caracterís�cas do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou
tarefa;
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços
para atendimento a mais de um órgão ou en�dade, ou a programas de
governo; ou
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o
quan�ta�vo a ser demandado pela Administração.

§ 1º O Sistema de Registro de Preços, no caso de obras e serviços de
engenharia, somente poderá ser u�lizado se atendidos, cumula�vamente, os
seguintes requisitos:
I - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional;
II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado;
e

III - haja compromisso do órgão par�cipante ou aderente de suportar as
despesas das ações necessárias à adequação do projeto padrão às
peculiaridades da execução.

A presente contratação não se enquadra nos pré-requisitos acima citados pois trata-
se de serviço com execução previamente definida em quan�dades certas neste Termo de
Referência, afastando a aplicação do Sistema de Registro de Preços na forma do art. 190, incs. I, II e IV, do
Decreto Distrital nº 44.330/2023, uma vez que não haverá necessidade de contratações frequentes ou
entregas parceladas não definidas e, ainda, por ser possível definir previamente o quan�ta�vo a ser
demandado por esta Administração. Por outro lado, a presente contratação não se enquadra, igualmente
no inc. III do ar�go supracitado. Não há que se falar em atendimento de demandas de outros órgãos da
Administração do DF visto que cabe ao CBMDF, tão somente, definir suas próprias demandas e de suas
subunidades, isto é, a Corporação não exerce as funções de outros órgãos do DF, a exemplo do Órgão
Central de licitações do Distrito Federal. 
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5. JUSTIFICATIVA DO NÃO TRATAMENTO PREFERENCIAL E SIMPLIFICADO NAS
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DAS ENTIDADES PREFERENCIAIS

Devido a inviabilidade de compe�ção, contratação poderá ser realizada na hipótese
de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, conforme dispõe o art. 74 da Lei nº 14.133/2021, não será atendido o
con�do no inciso IV do art. 49 e no art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, alterado pela Lei
Complementar nº 147/2014.

 

6. JUSTIFICATIVA DA HIPÓTESE DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

O Art. 75 da Lei nº 14.133/2021 enumera as hipóteses em que, em tese, é possível a
contratação sem licitação, por ser esta inexigível, pela inviabilidade de compe�ção entre mais de um
prestador do serviço que se pretende contratar, in verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a compe�ção, em especial nos
casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivos;

II - contratação de profissional do setor ar�s�co, diretamente ou por meio de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crí�ca especializada ou pela
opinião pública;
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos execu�vos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administra�vas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e
laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de
obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem
no disposto neste inciso;
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de
credenciamento;
V - aquisição ou locação de imóvel cujas caracterís�cas de instalações e de
localização tornem necessária sua escolha.

 

O inciso I do ar�go citado prevê que aquisição de materiais, de equipamentos ou de
gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou
representante comercial exclusivos. Encontram-se no rol de possibilidades que podem vir a ensejar a
inexigibilidade da licitação.

Dessa forma, basta que a Administração demonstre a inviabilidade de compe�ção e
comprove a singularidade do objeto e a notória especialização do profissional ou empresa a ser
contratada para atender ao requisito legal, embora o entendimento esteja pacificado no âmbito dos
Órgãos de fiscalização, nem sempre é tarefa fácil comprovar todas as situações exigidas, uma vez que
nem sempre o caso concreto se amolda aos disposi�vos legais. 
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Quanto à inviabilidade de compe�ção nos casos de contratação do objeto em questão,
cita-se a Decisão nº 439/1998 - Plenário/TCU com o ensinamento de Lúcia Valle Figueiredo:

A doutrina é pacífica no sen�do de que não se licitam coisas comprovadamente
desiguais. Lúcia Valle Figueiredo, em seu parecer in�tulado "Notória
Especialização" (Revista do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, número
44, 2º semestre de 1978, pág. 25/32), ressalta que, no momento em que se
passa a confrontar coisas que não são cotejáveis, a comparação se torna
impossível, não havendo possibilidade de se falar em afronta ao princípio da
isonomia nesses casos, pois só se pode falar em isonomia na medida em que se
comparam coisas cotejáveis. Outro ponto que torna a licitação inviável diz
respeito ao fato de que há que se ter critérios obje�vos para realizar uma
licitação, aspecto esse, como visto, prejudicado na contratação em exame.

Ainda sobre singularidade, ensina Justen Filho:

[...] a singularidade dos serviços indica que a execução dos serviços retrata uma a�vidade
personalíssima, o que inviabiliza uma comparação de modo obje�vo. (JUSTEN FILHO,
Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administra�vos. 3. ed. Rio de Janeiro: Malheiros,
1994.)

As observações do julgado se encontram presentes no caso em comento, visto que a
Associação Brasileira de Orçamento Público - ABOP demonstra destaque na seara de ensino, pesquisa e
divulgação das técnicas orçamentárias e de gestão pública. Evidencia-se, portanto, a singularidade do
serviço a ser realizado pela pretendida.

 

7. ESPECIFICAÇÃO DO CURSO

O "Curso Presencial: Completo de Suprimento de Fundos/Regime de Adiantamento e
Cartão de Pagamento com Atualização do PCASP - Teoria e Prá�ca Siafiweb" obje�va apresentar as regras
do processo de suprimento de fundos e avaliar casos prá�cos decorrentes desse �po de despesa.

O seu público-alvo des�na-se atender, prioritariamente, a responsáveis financeiros e
técnicos envolvidos nas ações de execução, acompanhamento e controle da ro�na rela�va às despesas
com suprimento de fundos, com ênfase na adequada u�lização da ferramenta Cartão de Pagamento do
Governo Federal – CPGF.

Como metodologias, ao longo do curso serão apresentados aspectos teóricos e prá�cos do
tema Suprimento de Fundos. Serão desenvolvidas aulas exposi�vas, com apresentação de slides
baseados na legislação vigente, acompanhadas de exercícios e análise de casos prá�cos..

O conteúdo programá�co abrange:

Módulo I – Concessão de Suprimento de Fundos 

1. Concessão de Suprimento de Fundos: O que é suprimento de fundos; forma
de movimentação do suprimento de fundos; o papel do ordenador de despesas; as despesas realizáveis
por suprimento de fundos; restrições à concessão de suprimento de fundos; regras gerais para a
concessão; limites orçamentários e financeiros para a concessão e u�lização do suprimento; exercício
prá�co de concessão.

 

Módulo II – Execução Orçamentária do Suprimento de Fundos 

1. Aspectos prá�cos relacionados à descentralização de créditos orçamentários e empenho
da despesa no Siafi. Dis�nção entre crédito e recurso. 2. Conceitos. Unidade orçamentária. Unidade
gestora responsável pelo orçamento. Programa de Trabalho. Programa de Trabalho Resumido. Fonte de
Recursos. Natureza da Despesa. Eventos  contábeis de dotação inicial e  provisão concedida. Contas
contábeis envolvidas no processo. Plano Interno. 3.  Descentralização do crédito orçamentário. Destaque
e provisão. 4. Execução. Criação da lista  de itens. Emissão de empenhos. 5. CPR no SiafiWeb:
Apresentação, Vantagens do CPR, Conceitos Básicos, Liquidação das despesas de suprimento de  fundos,
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Estrutura e funcionamento do CPR no SiafiWeb. 6. Conhecendo as Tabelas de Apoio: Verificando Tipos
de Documentos (CONTIPDH), Consultando as Situações (CONSIT). 

 

Módulo III – Gerenciamento do Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF) 

1. Aspectos do Auto-Atendimento Setor Público (AASP) referentes ao Cartão de
Pagamentos do Governo Federal (CPGF), principal mecanismo de movimentação para a aplicação
do suprimento de fundos nas unidades gestoras da Administração Pública Federal.
Conceitos. Finalidades. 2. Consultando demonstra�vos mensais. 3. Incluindo e  lnterando Limites
no AASP. 4. Visualização e impressão das faturas do CPGF. 5. Concedendo poderes a outros  usuários do
AASP. 6. Execução da despesa pelo suprido; u�lização dos recursos pelo suprido; u�lização do CPGF
segundo o Banco do Brasil; problemas mais comuns observados em processos de suprimento de fundos.
7. U�lização dos recursos pelo   suprido – saque com o CPGF

 

Módulo IV – Execução Financeira do Suprimento de Fundos 

1. Solicitação de recursos; autorização para u�lização dos recursos. 2. Procedimentos para
o pagamento da fatura do CPGF. 3. Retenções tributárias no processo de suprimento de fundos: noções
da IN RFB nº 1.234/2012, da IN RFB 971/2009 e da LC 116/2003 na relação com as  despesas de
suprimento de fundos; passo a passo no Siafi para a  retenção tributária do suprimento em dois
momentos: i) saque do suprido pelo valor líquido da despesa; e ii) saque do suprido pelo valor bruto da
despesa. Material de Estudo: Leitura Básica e Leitura Complementar 

 

Módulo V – Prestação de Contas do Suprimento de Fundos

1. Reclassificando a despesa no CPR. 2. Estornando o valor do saque não u�lizado
(GRU/DU). 3. Devolvendo o valor do suprimento de fundos não u�lizado. 4. Lançando no CPR os saques
efetuados. 5. Estornando parcialmente o saldo do(s) empenho(s) não u�lizado(s).

 

Módulo VI – Sistema do Cartão de Pagamento (SCP) e Ajustes da Execução  orçamentária
do Suprimento de Fundos 1. Ajustes da Execução Orçamentária 2. Aspectos do detalhamento das
despesas de  suprimento de fundos no SCP. 3. Detalhamento de compras por meio de fatura e por meio
de saques com o Cartão de Pagamento do Governo Federal. 4. Preenchimento dos campos
de detalhamento no SCP. Material de  Estudo Leitura Básica Informação Complementar As aulas
ocorrerão no período de 25 a 29 de setembro de 2023, no horário1º ao 4º dias: 8h às 13h e 5º dia: 8h às
12h, perfazendo uma carga horária total de 24 horas.

Em anexo nos autos consta proposta da empresa contendo cronograma com horários e
conteúdo programá�co detalhado da capacitação. (121609391)

 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

A Associação Brasileira de Orçamento Público, ABOP, é uma en�dade civil sem fins
lucra�vos, fundada em 04 de dezembro de 1974, com domicílio jurídico em Brasília – DF e regionais
estabelecidas em vários estados da União.

É inscrita sob o CNPJ: 00.398.099/0001-21 e a Inscrição Estadual é 07.343.300/001-00.
Sediada no endereço: SCS Quadra 02, Edi�cio Palácio do Comércio, 8° andar, salas 801/6. CEP: 70.318-
900 Bairro: Asa Sul - Brasília - DF. Telefones de contato: (61) 3224-2613 / 3224-2159.

Atuam na Criação, divulgação, aplicação e desenvolvimento de novas técnicas, conceitos
procedimentos e normas no campo orçamentário e correlatos. Reciclam e capacitam profissionais de
planejamento e orçamento público e áreas afins de todos os poderes e níveis de governo. 
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É voltada fundamentalmente para o ensino, pesquisa e divulgação das técnicas
orçamentárias e de gestão pública, com dezenas de anos de experiência no desenvolvimento ins�tucional
de órgãos e en�dades públicos. Seus cursos abertos, sob o magistério de renomados especialistas, são
contratados preferencialmente por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74, inc. III, da Lei
nº 14.133/2021.

Do exposto, é possível concluir que a supramencionada empresa é a melhor escolha para o
caso em concreto, pois detém a exper�se, profissionais e os conhecimentos necessários a sa�sfazer a
necessidade da Administração de atualizar seus militares quanto à temá�ca.

 

9. MILITARES INDICADOS:

1. TC RRm QOBM/Comb. SILVIO SANTOS SALES, matr. 1400052

2. Maj. QOBM/ Compl. RÔMULO DE ARÁUJO COELHO REIS , matr. 2036329

3. Maj. QOBM/ Compl. MÁRCIO JOSÉ BORGES, matr. 2406190

4. Cap. QOBM/ Compl. ERNANDES ALMEIDA DA SILVA, matr. 2036601

5. Cap. QOBM/ Int. ALDEMIR SILVA DE LIMA, matr. 1403368

6. 1º SGT QBMG-01 GLACIELA CORRÊA VIANA, matr. 1406328

7. 3º Sgt QBMG-01 BRUNA MARIA COELHO DE LIMA, matr. 2041675

 

10. PREVISÃO DO CURSO NO PLANO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS PARA O
EXERCÍCIO DE 2023 (PARF 2023)

 O curso também se encontra alinhado com o Plano Estratégico do CBMDF, estando
contemplado no Obje�vo Estratégico 9: Valorizar o profissional bombeiro militar.

Além disso, também possui previsão no Plano de Aplicação de Recursos Financeiros (PARF)
de 2023, da Assistência Médica-Odontológica do Corpo de Bombeiros, conforme consta no quadro que
segue:

    PROGRAMA DE
TRABALHO   

 
PTRES  

  ND
DETALHADA    DESCRIÇÃO   VALOR INICIAL

PREVISTO NO PARF  

28.845.0903.00FM.0053 89.304 33903948 SERVIÇO DE SELEÇÃO E
TREINAMENTO R$ 70.000,00

 

11. FORMA DE EXECUÇÃO DO CURSO

O serviço deverá ser executado mediante as seguintes condições:

O curso, objeto deste Termo Referência, será oferecido pela modalidade Presencial.

Metodologia: Ao longo do curso serão apresentados aspectos teóricos e prá�cos do tema
Suprimento de Fundos. Serão desenvolvidas aulas exposi�vas, com apresentação de slides baseados na
legislação vigente, e aulas prá�cas, com acesso direto ao Siafi Educacional e Siafi Operacional,
acompanhadas de exercícios e análise de casos prá�cos.

Período:  02 a 06/10/2023.

Local: O evento será ministrado no Auditório da ABOP – SCS, Qd. 02, Edi�cio Palácio do
Comércio, conjunto 801 a 806 – CEP: 70.318-900, Brasília-DF.

Horário: das 08h às 12h.

Carga horária: 20 horas/aula.
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No valor da inscrição estão incluídas todas as despesas necessárias à realização do curso
tais como: elaboração e revisão no material didá�co (apos�las), elaboração e revisão de exercícios de
trabalhos prá�cos, cer�ficado, pastas, canetas, blocos, crachás, reprografia, coffee break, sala de aula
com ambiente clima�zado, acompanhamento e coordenação da turma, custo horas/aula, encargos
sociais e remuneração a ABOP.

 

12. PLANILHA ESTIMATIVA DE PREÇOS MÁXIMOS ACEITÁVEIS PARA A CONTRATAÇÃO

Em cumprimento à Seção VII do Capítulo IV do Decreto distrital nº 44.330/2023, em
conformidade com a Lei nº 14.133/2021, o preço total para contratação é de R$ 11.000,00 (onze mil
reais), de acordo com Relatório 654 (122198483).

O valor da inscrição de cada militar é de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais) no formato
presencial.

No entanto, em razão da par�cipação de 07(sete) militares, foram concedidas duas bolsas
integrais como cortesias, totalizando o valor a pagar de R$ 11.000,00(onze mil reais), ao invés de R$
15.400,00. Os parâmetros podem ser vistos a seguir: 

DESCRIÇÃO          
 QUANTIDADE  

  VALOR
UNITÁRIO  

  VALOR UNITÁRIO
COM DESCONTO  

  VALOR TOTAL DE
CONTRATAÇÃO  

Curso Presencial: 34º Curso sobre
Suprimento de Fundos e Cartão de
Pagamento com atualizações do
PCASP

7 militares R$ 2.200,00 R$ 1.571,43 R$ 11.000,00

 

13. DO CONTRATO

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a par�r da data de sua assinatura, persis�ndo
as obrigações decorrentes da garan�a.

 

14. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um executor ou comissão
executora do contrato, a quem compe�rá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
contrato,  bem como, exigir e fiscalizar o atendimento às especificações previstas para o objeto da
licitação e de tudo dará ciência à Administração, permi�da a contratação de terceiros para assis�r e
subsidiar as decisões com informações per�nentes a essa atribuição.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
o art. 120 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Distrital 44.330/2023.

O executor do contrato ou a comissão executora do contrato anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como, o
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a regularização
das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis sobre eventuais ocorrências que possam ensejar aplicação de penalidades ao
contratado.

O recebimento defini�vo  do objeto ficará a cargo do executor do contrato ou da comissão
executora do contrato.

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência e no Edital, sob pena de rescisão do
contrato e da execução de garan�a para o ressarcimento ao erário, além das penalidades já previstas em
lei.

Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos
(empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos
sociais, trabalhistas e previdenciárias, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes do
fornecimento do objeto, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração.

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância das especificações deste Termo de Referência e da proposta,
acompanhado da respec�va nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante,
modelo, �po, procedência e prazo de garan�a.

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, necessárias ao fornecimento do objeto.

Fornecer o objeto de forma a cumprir todas as normas legais de produção, transporte e
armazenamento.

Comunicar à Contratante quaisquer irregularidades ocorridas ou observadas durante a
entrega do objeto.

A Contratada deverá aplicar critérios de sustentabilidade ambiental conforme determina a
Lei distrital nº 4.770/2012, devendo para tal apresentar declaração própria ou de cer�ficação emi�da por
ins�tuição pública oficial ou ins�tuição credenciada, ou qualquer outro meio de prova que ateste que o
bem fornecido cumpre com as exigências de prá�cas de sustentabilidade ambiental, conforme art. 7º,
Parágrafo único, da Lei Distrital nº 4.770/2012.

 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Nomear o Executor ou Comissão Executora do Contrato, conforme o art. 117 da Lei nº
14.133/2021 por meio da Diretoria de Contratações e Aquisições (DICOA), para fiscalizar e acompanhar a
execução do contrato.

Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.

Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que se
fizerem necessários à entrega do objeto da licitação.

No�ficar, formal e tempes�vamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no
objeto da contratação.

 

17. DO PAGAMENTO

O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentárias, Financeira
e Contábil do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal e das cer�dões de regularidade
fiscal, devidamente atualizadas (art. nº 71 – Lei nº 8.666/93), liquidada até 30 (trinta) dias de sua
apresentação, desde que não haja nenhuma irregularidade ou pendência por parte da contratada,
devidamente atestada pelo executor da nota de empenho, mediante crédito na seguinte conta corrente:

Razão Social: Associação Brasileira de Orçamento Público - ABOP CNPJ: 00.398.099/0001-
21

Endereço: SCS Quadra 02, Edi�cio Palácio do Comércio, 8° andar, salas 801/6 CEP: 70.318-
900 Bairro: Asa Sul - Brasília - DF- Brasil

Telefone: (61) 3224-2613 / 3224-2159

E-mail: abop@abop.org.br, secretaria@abop.org.br, treinamento@abop.org.br
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Dados bancários da empresa (conta jurídica)

Banco: 341 Descrição do banco: Itaú

Agência: 8635 Conta corrente n°: 24938-9

Dados dos representantes legais: Senhor Manoel Gomes de Lima - Presidente, portador da
Carteira de Iden�dade nº 60831 SEIS/RN e do CPF nº 003.811.794-00; e do Senhor Eulier Rosa Leite –
Secretário-Execu�vo, portador da Carteira de Iden�dade nº 1642084 SSP/DF e do CPF nº 811.795.611-04 

 

18. DAS PENALIDADES

Às licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garan�da a prévia defesa, pelo descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas, mora ou
inexecução parcial ou total, serão aplicadas as penalidades estabelecidas no Decreto nº 26.851/2006 e
alterações posteriores, que regulamentam a aplicação das sanções administra�vas prevista na Lei Federal
nº 14.133/2021.

 

19. ANEXOS

 

I - Declaração de Disponibilidade Orçamentária (121623483);

II - Notas de empenho com a comprovação do preço pra�cado (121622953);

III - Cer�dões (121610615, 121610692, 121610788, 121610929);

IV - Proposta da empresa (121609391);

V - Consulta de CNPJ (122216131);

VI - Declaração de Não Parcelamento da Despesa (121613713).

 

 

Atenciosamente,

 

ANA Brito do Amaral Cotrim - Maj. QOBM/Comb.

Chefe da DIMAT/SEPEC

Matr. 1924745

 

Documento assinado eletronicamente por ANA BRITO DO AMARAL COTRIM - Maj.
QOBM/Comb. - Matr.01924745, Chefe da Seção de Elaboração de Projetos Básicos e Pedidos
de Compras, em 15/09/2023, às 09:12, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 121977958 código CRC= 2AB0F6A7.
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